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GFIP. INFORMACOES INCORRETAS OU OMISSAS.

Constitui infracdo apresentar a empresa GFIP com informagdes incorretas ou
omissas.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE LANCAMENTO FISCAL.
INOCORRENCIA.

Se o Relatdrio Fiscal e as demais pecgas dos autos demonstram de forma clara
e precisa a origem do lancamento, nao ha que se falar em nulidade do Auto
de Infracao.

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos
do relatdrio e voto. Ausente momentancamente a Conselheira LUCIANA MATOS PEREIRA
BARBOSA.

André Luis Marsico Lombardi - Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luis Marsico
Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre
Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos
Henrique de Oliveira e Arlindo da Costa e Silva.
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 GFIP. INFORMAÇÕES INCORRETAS OU OMISSAS.
 Constitui infração apresentar a empresa GFIP com informações incorretas ou omissas.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE LANÇAMENTO FISCAL. INOCORRÊNCIA.
 Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade do Auto de Infração.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do relatório e voto. Ausente momentaneamente a Conselheira LUCIANA MATOS PEREIRA BARBOSA.
 
 André Luis Marsico Lombardi - Presidente e Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros André Luís Mársico Lombardi (Presidente), Luciana Matos Pereira Barbosa (Vice-Presidente), Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Theodoro Vicente Agostinho, Rayd Santana Ferreira, Carlos Henrique de Oliveira e Arlindo da Costa e Silva.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação da recorrente, mantendo o crédito tributário lançado.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 18/08/2010 (fls. 01 e 02).
Adotamos trechos do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 45/50), que bem resumem o quanto consta dos autos:
�[...] Trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra PRES SERVICE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ 65.149.379/0001-41, no montante de R$6.000,00 (Seis mil reais), relativo ao período de apuração compreendido entre 01/01/2006 a 31/12/2006.
De acordo com o relatório fiscal da infração e da multa aplicada, fls. 05/06, o contribuinte apresentou diversas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social � GFIP com informações omissas e/ou incorretas em diversos campos relacionados ou não a fatos geradores de contribuições previdenciárias, a seguir discriminados:
a) competências 02/06, 09/06 a 12/06: por erro na utilização da GFIP retificadora, muitos segurados foram omitidos da declaração;
b) competências 01/06 a 12/06: preenchimento incorreto dos campos �retenção sobre nota fiscal/fatura� e �salário-família�.
Segundo a autoridade lançadora, a conduta do contribuinte constituiu infração ao artigo 32-A, caput, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei nº 11.941/09.
Informa que os elementos de prova foram juntados no processo 10680.722545/2010-01.
Quanto à aplicação da multa, registra que a Medida Provisória nº 449/08 trouxe significativas alterações na legislação previdenciária e que o item �K� do relatório fiscal do processo 10680.722545/2010-01 explicita a situação.
Assinala que a presente multa foi aplicada retroativamente por ser mais benéfica ao contribuinte, em respeito ao disposto no artigo 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional.
Informa que os Anexos XVI e XVII do processo 10680.722545/2010-01 detalham a multa aplicada, enquanto o Anexo XVIII compara a multa empregada com aquela aplicável na legislação anterior.
Esclarece que nas competências 02/06, 09/06 a 12/06, face à impossibilidade de se identificar individualmente os segurados em que houve recolhimentos sem a devida declaração em GFIP, como informado pela empresa em resposta ao termo de intimação fiscal nº 02, adotou-se em cada competência a multa mínima de R$500,00.
O contribuinte foi cientificado do presente lançamento em 18 de agosto de 2010, conforme assinatura aposta no Auto de Infração, fls. 02.
O contribuinte apresentou defesa em 15/09/2010, fls. 37/41, alegando, em síntese, que:
Preliminar
- a impugnação é tempestiva;
Direito
- ocorreu bis in idem, pois já houve a imposição de multa no auto de infração nº 37.264.682-4;
- é inconstitucional a lavratura do presente auto de infração;
- cita decisão judicial;
- requer o reconhecimento da nulidade por cerceamento de defesa; [...]�
Como afirmado, a impugnação apresentada pela recorrente foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso voluntário, no qual efetua as alegações da peça de impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro André Luís Mársico Lombardi, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
A Recorrente alega que não consta no lançamento fiscal a necessária e adequada descrição dos fatos e motivação da autuação, existindo dúvidas quanto ao lançamento, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.
Tal alegação não será acatada, pois os elementos probatórios que compõem os autos são suficientes para a perfeita compreensão do fato gerador, que é o descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme ficou nitidamente demonstrado no Relatório Fiscal da Infração (fls. 05/07), nos seguintes termos:
�[...] RELATÓRIO FISCAL DA INFRAÇÃO:
O presente AL C -Infração - AI, Código de Fundamentação Legal- CFL 78, foi lavrado contra a empresa acima identifica, uma vez que a mesma apresentou diversas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social - GFIP com informações omissas e/ou incorretas em diversos campos relaciona ou não a fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme demonstrado a seguir , o que constitui infração ao artigo Lei n° 8.212, de 24/07/1991, art. 32-A, "caput", na redação dada pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27.05.2009, e respeitado o disposto no art. 106, inciso II, alínea "c", da Lei n° 5.172, de 25/10/1966 - CTN.
Constatou-se a existência de recolhimentos de contribuições previdenciárias , anteriores ao início do procedimento fiscal, em valores superiores aos declarados em GFIP. Tal situação ocorreu nas competências 02/2006 e 09/2006 a 12/2006 e deveu-se à retificação incorreta da GFIP por parte da empresa, que informou nessas competências apenas poucos segurados, quando deveria ter declarado novamente todos os segurados constantes de suas folhas de pagamento, e não apenas aqueles para os quais pretendia corrigir as informações erradas ou omitidas em GFIP enviadas anteriormente. Com essa conduta omitiu das GFIPs muitos segurados em cada uma das competências citadas.
A empresa também errou ao preencher os campos "RETENÇÃO SOBRE NOTA FISCAL /FATURA", nas competências 01/2006 a 12/2006, e também o campo "SALÁRIO-FAMILIA" das competências 02/2006, 05/2006 e 07/2006, como demonstrado no ANEXO XVI do Auto-de-Infração DEBCAD 37.264.682-4, COMPROT 10680.722.545/2010-01, processo administrativo-fiscal Principal ao qual este encontra-se apensado.
Registre-se que elementos de prova (telas do sistema GFIPWEB, extraída do banco de dados da Previdência Social ) foram anexados ao processo administrativo-fiscal Principal Auto-de-Infração DEBCAD 37.264.682-4, COMPROT 10680.722.545/2010-01. [...]�
Verifica-se ainda que o lançamento fiscal ora analisado atende aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessários para a sua configuração e caracterização. Com isso, não há que se falar em vícios no lançamento fiscal, eis que estão estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/40) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterização da ocorrência da situação fática da obrigação tributária (fato gerador); determinação da matéria tributável; montante da multa aplicada; identificação do sujeito passivo; determinação da exigência tributária e intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 dias; disposição legal infringida e aplicação das penalidades cabíveis; dentre outros.
Lei 5.172/1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Nesse mesmo sentido dispõe o art. 10 do Decreto 70.235/1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Além disso � no Termo de Início de Procedimento Fiscal (TIPF), fls. 08/09 �, consta a documentação utilizada para caracterizar e concretizar a hipótese fática do fato gerador da obrigação tributária acessória, e a informação de que a Recorrente recebeu toda a documentação utilizada para configuração dos valores lançados no presente lançamento fiscal. Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatório Fiscal de fls. 05/07.
Com isso, ao contrário do que afirma a Recorrente, o lançamento fiscal foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador da multa aplicada e a identificação correta do sujeito passivo direto, fazendo constar nos relatórios que os compõem (fls. 01/40) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas. Logo, essas alegações da Recorrente de nulidade do lançamento fiscal são genéricas e inócuas, não se permitindo configurar qualquer nulidade e não serão acatadas.
Diante disso, não acato as preliminares de nulidade ora examinadas, e passo ao exame de mérito.
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência da Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que a Recorrente apresentou ao Fisco a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) contendo informações incorretas ou omissas, relativas às verbas pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais.
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Art. 32 - A empresa é também obrigada a: (...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (g.n.)
(...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o:
Art. 225. A empresa é também obrigada a: (...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
§1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-recolhimento.
§2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999)
§3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.
§4º O preenchimento, as informações prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social são de inteira responsabilidade da empresa.
Nos termos do arcabouço jurídico-previdenciário acima delineado, constata-se, então, que a Recorrente � ao informar de forma incorreta as contribuições previdenciárias decorrentes das verbas pagas aos segurados, bem como as retenções � incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, c/c o art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o, do Regulamento da Previdência Social (RPS).
Cumpre esclarecer ainda que a multa aplicada, decorrente do descumprimento de obrigação acessória, foi calculada na forma do novel art. 32-A da Lei 8.212/1991.
Lei 8.212/1991:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 1o. Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 2o. Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o. A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
No caso em tela, trata-se de infração que agora se enquadra no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991.
Com isso, a quantificação da multa aplicada com base nos novos critérios previstos no art. 32-A da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 11.941/2009, embora não contemporânea aos fatos geradores, mostra-se correta, por se vislumbrar mais benéfica ao contribuinte. Isso está em consonância com o previsto no art. 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional (CTN), transcrito abaixo:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
(...)
II. tratando-se de ato não definitivamente julgado:
(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não verificamos a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.
Dentro desse contexto fático, depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal e decorre de cada circunstância fática praticada pela Recorrente, que será verificada no procedimento de Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
Código Tributário Nacional (CTN) � Lei 5.172/1966:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.(g.n.)
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação.
Assim, constata-se que as demais alegações expostas na peça recursal reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao lançamento da obrigação previdenciária principal, constituída nos autos do processo 10680.722545/2010-01. Após essas considerações, informo que as conclusões acerca dos argumentos da peça recursal � concernente ao descumprimento da obrigação acessória, no que forem coincidentes � foram devidamente enfrentadas, quando da análise do processo da obrigação principal.
Assim, passarei a utilizar o conteúdo assentado na decisão do processo da obrigação principal para explicitar que os seus elementos fáticos e jurídicos serão parte integrante deste Voto. Isso está em conformidade ao art. 50, § 1o, da Lei 9.784/1999 � diploma que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal �, transcrito abaixo:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
(...)
§ 1o. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão integrante do ato. (g.n.)
O processo 10680.722545/2010-01 assentou em sua ementa os seguintes termos:
�[...] CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade oriunda de suposta obscuridade na apuração dos valores lançados e na fundamentação legal.
VALE-ALIMETAÇÃO OU VALE-REFEIÇÃO SEM INSCRIÇÃO PAT. INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALINHAMENTO COM O PARECER PGFN/CRJ/Nº 2.117/2011. ALIMENTAÇÃO IN NATURA.
Na relação de emprego, a remuneração representada por qualquer benefício que não seja oferecido em pecúnia configura o denominado salário utilidade ou prestação in natura. Assim, se a não incidência da contribuição previdenciária sobre alimentação abarca todas as distribuições/prestações in natura - ou seja, que não em dinheiro -, tanto a alimentação propriamente dita como aquela fornecida ticket, mesmo sem a devida inscrição no PAT, deixam de sofrer a incidência da contribuição previdenciária, em razão da compreensão exposta no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.117/2011.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. INCIDÊNCIA.
É devida contribuição sobre remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais a serviço da empresa.
JUROS/SELIC. MULTA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
Nos termos do enunciado no 4 de Súmula do CARF, é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
LEGISLAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL. APLICAÇÃO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.
A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Em decorrência das alterações promovidas pela MP 449/2008, quanto às modificações dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas à época dos fatos e à época da autuação, em cumprimento ao previsto no inciso II do artigo 106 do Código Tributário Nacional, aplicando a multa benéfica ao contribuinte.
MULTA AGRAVADA. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO MARCADO DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE ARQUIVOS DIGITAIS.
O percentual da multa de ofício será aumentado de metade quando o contribuinte deixar de apresentar os arquivos digitais solicitados pela autoridade lançadora.
CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA. INOCORRÊNCIA.
A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a penalidade de multa nos moldes da legislação em vigor.
Recurso Voluntário Provido em Parte [...]�
Por fim, pela apreciação do processo e das alegações da Recorrente, não encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificação do lançamento ou da decisão de primeira instância, pois o lançamento fiscal e a decisão encontram-se revestidos das formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabouço jurídico-tributário vigente à época da sua lavratura.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)
André Luís Mársico Lombardi - Relator
 
 



Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisao de primeira instancia
que julgou improcedente a impugnacdo da recorrente, mantendo o crédito tributario lancado.

A ¢iéncia do lancamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 18/08/2010 (fls.
01 e 02).

Adotamos trechos do relatério do acérdao do orgao a quo (fls. 45/50), que
bem resurem o quanto consta dos autos:

“[...] Trata-se de crédito lancado pela fiscaliza¢do contra PRES
SERVICE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, CNPJ
65.149.379/0001-41, no montante de R$6.000,00 (Seis mil reais),
relativo ao periodo de apurac¢do compreendido entre 01/01/2006
a 31/12/2006.

De acordo com o relatorio fiscal da infracdo e da multa
aplicada, fls. 05/06, o contribuinte apresentou diversas Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacdao a Previdéncia Social — GFIP com informagoes
omissas e/ou incorretas em diversos campos relacionados ou ndo
a fatos geradores de contribui¢cdes previdencidrias, a seguir
discriminados:

a) competéncias 02/06, 09/06 a 12/06: por erro na utilizagdo da
GFIP retificadora, muitos segurados foram omitidos da
declaracdo;

b) competéncias 01/06 a 12/06: preenchimento incorreto dos
campos “retengdo sobre nota fiscal/fatura” e “salario-familia”.

Segundo a autoridade lancadora, a conduta do contribuinte
constituiu infragdo ao artigo 32-A, caput, da Lei n°® 8.212/91, na
redagdo dada pela Medida Provisoria n°® 449/08, convertida na
Lein®11.941/09.

Informa que os elementos de prova foram juntados no processo
10680.722545/2010-01.

Quanto a aplicagdo da multa, registra que a Medida Provisoria
n’® 449/08 trouxe significativas alteragées na legislacdo
previdencidria e que o item “K” do relatorio fiscal do processo

10680.722545/2010-01 explicita a situagdo.

Assinala que a presente multa foi aplicada retroativamente por
ser mais benéfica ao contribuinte, em respeito ao disposto no
artigo 106, 11, “c”, do Codigo Tributario Nacional.

Informa que os Anexos XVI e XVII do processo
10680.722545/2010-01 detalham a multa aplicada, enquanto o
Anexo XVIII compara a multa empregada com aquela aplicavel
na legislagcdo anterior.
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Esclarece que nas competéncias 02/06, 09/06 a 12/06, face a
impossibilidade de se identificar individualmente os segurados
em que houve recolhimentos sem a devida declaragdo em GFIP,
como informado pela empresa em resposta ao termo de
intimagao fiscal n° 02, adotou-se em cada competéncia a multa
minima de R$500,00.

O contribuinte foi cientificado do presente langamento em 18 de
agosto de 2010, conforme assinatura aposta no Auto de
Infragao, fls. 02.

O contribuinte apresentou defesa em 15/09/2010, fls. 37/41,
alegando, em sintese, que:

Preliminar
- a impugnagdo ¢ tempestiva,
Direito

- ocorreu bis in idem, pois ja houve a imposi¢do de multa no
auto de infragdo n°37.264.682-4;

- é inconstitucional a lavratura do presente auto de infra¢do;
- cita decisdo judicial;

- requer o reconhecimento da nulidade por cerceamento de

defesa; [...] "

Como afirmado, a impugnagdo apresentada pela recorrente foi julgada
improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso voluntario, no qual
efetua as alegagdes da peca de impugnagao.

E o relatério.



Voto

Conselheiro André Luis Marsico Lombardi, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

A Recorrente alega que nao consta no lancamento fiscal a necessaria e
adequada descricao dos fatos e motivacao da autuacao, existindo duvidas quanto ao
lancainciato, o qual, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo.

Tal alegacdo ndo serd acatada, pois os elementos probatorios que compdem
os autos sdo suficientes para a perfeita compreensao do fato gerador, que ¢ o descumprimento
de obrigacado tributaria acessoria, conforme ficou nitidamente demonstrado no Relatorio Fiscal
da Infragdo (fls. 05/07), nos seguintes termos:

“I...] RELATORIO FISCAL DA INFRACAO:

O presente AL C -Infragdo - Al, Codigo de Fundamentag¢do
Legal- CFL 78, foi lavrado contra a empresa acima identifica,
uma vez que a mesma apresentou diversas Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informagdo a Previdéncia Social - GFIP com informagoes
omissas e/ou incorretas em diversos campos relaciona ou ndo a
fatos geradores de contribui¢des previdenciarias, conforme
demonstrado a seguir , o que constitui infragdo ao artigo Lei n°
8.212, de 24/07/1991, art. 32-A, "caput”, na redag¢do dada pela
MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de
27.05.2009, e respeitado o disposto no art. 106, inciso Il, alinea
"c", da Lein® 5.172, de 25/10/1966 - CTN.

Constatou-se a existéncia de recolhimentos de contribuicoes
previdencidrias , anteriores ao inicio do procedimento fiscal, em
valores superiores aos declarados em GFIP. Tal situacdo
ocorreu nas competéncias 02/2006 e 09/2006 a 12/2006 e deveu-
se a retificagdo incorreta da GFIP por parte da empresa, que
informou nessas competéncias apenas poucos segurados, quando
deveria ter declarado novamente todos os segurados constantes
de suas folhas de pagamento, e ndo apenas aqueles para os
quais pretendia corrigir as informagoes erradas ou omitidas em
GFIP enviadas anteriormente. Com essa conduta omitiu das
GFIPs muitos segurados em cada uma das competéncias citadas.

A empresa também errou ao preencher os campos "RETENCAO
SOBRE NOTA FISCAL /FATURA", nas competéncias 01/2006 a
12/2006, e também o campo "SALARIO-FAMILIA" das
competéncias 02/2006, 05/2006 e 07/2006, como demonstrado
no ANEXO XVI do Auto-de-Infragdo DEBCAD 37.264.682-4,
COMPROT 10680.722.545/2010-01, processo administrativo-
fiscal Principal ao qual este encontra-se apensado.
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Registre-se que elementos de prova (telas do sistema GFIPWERB,
extraida do banco de dados da Previdéncia Social ) foram
anexados ao processo administrativo-fiscal Principal Auto-de-
Infragdo DEBCAD 37.264.682-4, COMPROT
10680.722.545/2010-01. [...] "

Verifica-se ainda que o lancamento fiscal ora analisado atende aos
pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessarios
para o sua configuragdo e caracterizacdo. Com isso, ndo hd que se falar em vicios no
langainento fiscal, eis que estdo estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/40)
todos 0s seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto
70.235/1972, tais como: local ¢ data da lavratura; caracterizagao da ocorréncia da situagao
{atica da obrigagdo tributaria (fato gerador); determinacdo da matéria tributavel; montante da
multa aplicada; identificacdo do sujeito passivo; determinacdo da exigéncia tributaria e
intimacdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo de 30 dias; disposicdo legal infringida e
aplicacao das penalidades cabiveis; dentre outros.

Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Nesse mesmo sentido dispde o art. 10 do Decreto 70.235/1972:

Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado,

Il - 0 local, a data e a hora da lavratura;

1l - a descrigdo do fato,

1V - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determina¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnda-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Além disso — no Termo de Inicio de Procedimento Fiscal (TIPF), fls. 08/09 —,
consta a documentagdo utilizada para caracterizar e concretizar a hipotese fatica do fato
gerador da obrigacdo tributdria acessoria, e a informagdo de que a Recorrente recebeu toda a
documentagao utilizada para configuragdo dos valores langados no presente langamento fiscal.
Posteriormente, isso foi confirmado pelo Relatorio Fiscal de fls. 05/07.

Com isso, ao contrario do que afirma a Recorrente, o langamento fiscal foi
lavrado de acordo com os dispositiyos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o
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agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia do fato gerador da multa
aplicada e a identificagdo correta do sujeito passivo direto, fazendo constar nos relatorios que
os compdem (fls. 01/40) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as
rubricas langadas. Logo, essas alegagdes da Recorrente de nulidade do langamento fiscal sao
genéricas e indcuas, ndo se permitindo configurar qualquer nulidade e ndo serdo acatadas.

Diante disso, ndo acato as preliminares de nulidade ora examinadas, e passo
ao exame de mérito.

Coni _relacdo ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente alcr2 que nao houve cumprimento da legislaciao vigente.

Tal alegacdo nao sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacdo de
regéncia, ensejando o lancamento de oficio em decorréncia da Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislagdo a seguir
delineados.

Verifica-se que a Recorrente apresentou ao Fisco a Guia de Recolhimento do
FGTS e Informacgdes a Previdéncia Social (GFIP) contendo informagdes incorretas ou omissas,
relativas as verbas pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais.

Com isso, a Recorrente incorreu na infragdo prevista no art. 32, inciso IV e §
5°, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Art. 32 - A empresa é também obrigada a: (...)

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados _relacionados aos _fatos geradores de
contribuicdo previdencidria e outras informacoes de interesse
do INSS. (g.n.)

()

$ 5° A apresentagido do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores  previstos no paragrafo  anterior.  (Paragrafo
acrescentado pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

Esse art. 32, inciso IV e § 5° da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao
acessoria da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do
dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informagdes prestadas sdo de
inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°:

Art. 225. A empresa ¢ também obrigada a: (...)

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras
informagoes de interesse daquele Instituto;
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$1° As informagoes prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagdes a
Previdéncia Social servirdo como base de cdlculo das
contribui¢oes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, compordo a base de dados para fins de cadlculo e
concessao dos beneficios previdenciarios, bem como constituir-
se-do em termo de confissdo de divida, na hipotese do ndo-
recolhimento.

$2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social deverd
ser efetuada na rede bancdria, conforme estabelecido pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do
més seguinte aquele a que se referirem as informagoes. (Redagdo
dada pelo Decreto n°3.265, de 29/11/1999)

$3° A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagoes a Previdéncia Social ¢ exigida

relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de
1999.

$4° O preenchimento, as informagoes prestadas e a entrega da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagoes a Previdéncia Social sdo de inteira
responsabilidade da empresa.

Nos termos do arcabougo juridico-previdenciario acima delineado, constata-
se, entdo, que a Recorrente — ao informar de forma incorreta as contribuicdes previdenciarias
decorrentes das verbas pagas aos segurados, bem como as retengdes — incorreu na infracao
prevista no art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991, c¢/c o art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°, do
Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

Cumpre esclarecer ainda que a multa aplicada, decorrente do
descumprimento de obrigacdo acessoria, foi calculada na forma do novel art. 32-A da Lei
8.212/1991.

Lei 8.212/1991:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).



§ 1°. Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

§ 2°. Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou (Incluido pela
Lein®11.941, de 2009).

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

§ 3°. A multa minima a ser aplicada serad de: (Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

II — RS 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

No caso em tela, trata-se de infracdo que agora se enquadra no art. 32-A,
inciso I, da Lei 8.212/1991.

Com isso, a quantificagdo da multa aplicada com base nos novos critérios
previstos no art. 32-A da Lei 8.212/1991, com redagdo dada pela Lei 11.941/2009, embora ndo
contemporanea aos fatos geradores, mostra-se correta, por se vislumbrar mais benéfica ao
contribuinte. Isso estd em consondncia com o previsto no art. 106, inciso II, alinea “c”, do
Cddigo Tributario Nacional (CTN), transcrito abaixo:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

()

1. tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

()

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica.

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente consubstanciado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo verificamos a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdo do langamento em questdo nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.

Dentro_desse contexto fatico, depreende-se do art. 113 do CTN que a
obrigacdo tributaria ¢ principal ou acessoria e pela natureza instrumental da obrigacdo
acessoria, ela ndo necessariamente esta ligada a uma obrigagdo principal e decorre de cada
circunstancia fatica praticada pela Recorrente, que serd verificada no procedimento de
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Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservancia, ha a imposi¢do de sanc¢do especifica disposta
na legislagdo nos termos do art. 115 também do CTN.

Codigo Tributario Nacional (CTN) — Lei 5.172/1966:

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecada¢do ou da fiscalizagdo dos
tributos.

$ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

()

Art. 115. Fato gerador da obrigacdo acessoria é qualquer
situacdo que, na forma da legislacdo aplicavel, impée a pratica
ou__a__abstencdo de ato _que ndo _configure obrigacdo
principal.(g.n.)

As obrigacdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacdo e da
fiscalizacao de tributos, de forma que visam facilitar a apuragdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erario, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacgao.

Assim, constata-se que as demais alegacdes expostas na peca recursal
reproduzem os mesmos fundamentos esposados na defesa relativa ao langamento da obrigacao
previdencidria principal, constituida nos autos do processo 10680.722545/2010-01. Apds essas
consideragdes, informo que as conclusdes acerca dos argumentos da peca recursal —
concernente ao descumprimento da obrigagdo acessdria, no que forem coincidentes — foram
devidamente enfrentadas, quando da analise do processo da obrigagao principal.

Assim, passarei a utilizar o contetdo assentado na decisdo do processo da
obrigacao principal para explicitar que os seus elementos faticos e juridicos serdo parte
integrante deste Voto. Isso estd em conformidade ao art. 50, § 1°, da Lei 9.784/1999 — diploma
que regula o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica Federal —, transcrito
abaixo:

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

()

§ 1°. A _motivacdo deve ser explicita, clara e congruente,
podendo consistir _em declaracdo de concordincia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagoes, decisées ou
propostas, que, neste caso, serdo integrante do ato. (g.n.)




termos:

O processo 10680.722545/2010-01 assentou em sua ementa os seguintes

“l..]  CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE.
INOCORRENCIA.

Se o Relatorio Fiscal e as demais pegas dos autos demonstram
de forma clara e precisa a origem do langamento, ndo ha que se
falar em nulidade oriunda de suposta obscuridade na apuragdo
dos valores langados e na fundamentagado legal.

VALE-ALIMETACAO OU VALE-REFEICAO SEM INSCRICAO
PAT. INCIDENCIA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
ALINHAMENTO COM O PARECER PGFN/CRJ/N°®2.117/2011.
ALIMENTACAO IN NATURA.

Na relagdo de emprego, a remunera¢do representada por
qualquer beneficio que ndo seja oferecido em pecunia configura
o denominado salario utilidade ou prestagdo in natura. Assim, se
a ndo incidéncia da contribui¢do previdenciaria sobre
alimentagdo abarca todas as distribui¢des/prestagdes in natura -
ou seja, que ndo em dinheiro -, tanto a alimentagdo
propriamente dita como aquela fornecida ticket, mesmo sem a
devida inscrigdo no PAT, deixam de sofrer a incidéncia da
contribui¢do previdenciaria, em razdo da compreensdo exposta
no Parecer PGFN/CRJ/N°2.117/2011.

CONTRIBUICAO PREVIDEN C]A'RLfl. SEGURADOS
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. INCIDENCIA.

E devida contribui¢do sobre remuneragoes pagas ou creditadas,
a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais a servi¢o da empresa.

JUROS/SELIC. MULTA. APLICACAO DA LEGISLACAO
VIGENTE.

O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o onus de sua
mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.

Nos termos do enunciado no 4 de Sumula do CARF, é cabivel a
cobranga de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal.

LEGISLACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL. APLICACAO
EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato ndo
definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prdtica.

Em decorréncia das alteragées promovidas pela MP 449/2008,
quanto as modificag¢des dos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, o
Fisco apresentou comparativo das penalidades previstas a época
dos fatos e a época da autuag¢do, em cumprimento ao previsto no
inciso Il do artigo 106 do Codigo Tributdrio Nacional, aplicando
a multa benéfica ao contribuinte.
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MULTA AGRAVADA. NAO ATENDIMENTO NO PRAZO
MARCADO DE INTIMACAO PARA APRESENTACAO DE
ARQUIVOS DIGITAIS.

O percentual da multa de oficio sera aumentado de metade
guando o contribuinte deixar de apresentar os arquivos digitais
solicitados pela autoridade lanc¢adora.

CARATER CONFISCATORIO DA MULTA. INOCORRENCIA.

A vedagdo ao confisco pela Constituicdo Federal é dirigida ao
legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar
a penalidade de multa nos moldes da legislagdo em vigor.

Recurso Voluntario Provido em Parte [...]

Por fim, pela apreciacdo do processo e das alegagdes da Recorrente, ndo
encontramos motivos para decretar a nulidade nem a modificacdo do lancamento ou da decisao
de primeira instancia, pois o lancamento fiscal e a decisdo encontram-se revestidos das
formalidades legais, tendo sido lavrados de acordo com o arcabougo juridico-tributario vigente
a época da sua lavratura.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso, rejeitar a preliminar de
nulidade e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)
André Luis Marsico Lombardi - Relator



